PARECER Nº 448, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1292, DE 2015
De autoria do nobre deputado Rodrigo Moraes, o projeto em epígrafe dispõe sobre a utilização de areia descartada de fundição na construção e conservação das estradas e na cobertura de aterros sanitários licenciados.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.

Dessa forma, o referido projeto de lei encontra-se em simetria com o disposto no artigo 24, inciso VI (conservação da natureza, defesa dos recursos naturais e proteção do meio ambiente), da Constituição Federal. 

Finalmente, cumpre salientar que matéria semelhante a esta (Projeto de Lei nº 410, de 2011, que dispõe sobre a utilização de areia descartada de fundição na construção e conservação das estradas estaduais e na cobertura dos aterros sanitários licenciados) foi aprovada em primeiro turno na Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa de outra unidade da Federação (Estado de Minas Gerais).

Assim, com base nas premissas aqui emitidas, também cabe ao Estado legislar sobre a matéria que ora se discute.
Finalmente, no intuito de adequar o projeto à melhor técnica legislativa, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO Nº. 

Dê-se ao projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Projeto de Lei nº. 1292, de 2015,

Dispõe sobre a utilização de areia descartada de fundição na construção e conservação das estradas e na cobertura de aterros sanitários licenciados.

 ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Nas obras públicas de construção e conservação de rodovias e aterros sanitários executadas direta ou indiretamente por órgão ou entidade da administração pública estadual, será utilizada, preferencialmente, areia descartada de fundição na composição da mistura asfáltica.

Parágrafo único – A utilização de outra espécie de areia nas obras públicas a que se refere o “caput” será admitida apenas mediante justificação baseada em critérios técnicos ou econômicos.

Artigo 2º – O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará a autoridade responsável às sanções administrativas, civis e penais pertinentes.

Artigo 3º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº. 1292, de 2015, na forma do substitutivo ora apresentado. 

É o nosso parecer, s.m.j.

a) André Soares – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 28/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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